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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Ação Rescisória, com pedido de tutela provisória de urgência, 

proposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com 

fundamento no art. 485, V, do Código de Processo Civil de 1973, objetivando 

desconstituir a decisão de fls. 222/224e, proferida no REsp n. 1.221.109/PR, DJe de 

01/08/2011, que afastou a decadência e determinou o retorno dos autos ao tribunal de 

origem, nos seguintes termos:

Sobre o tema em discussão, esta Corte já firmou o entendimento de que o 
prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 
introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida 
na Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte 
efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua 
entrada em vigor.
Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da 
inovação mencionada e, portanto, não há falar em decadência do direito 
de revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao 
qüinqüênio antecedente à propositura da ação. 
Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRAZO DECADENCIAL. 
ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. MP Nº 1.523/1997. 
LEI DE REGÊNCIA. SÚMULA 359/STF.
I – Quando da concessão do benefício, não existia prazo 
decadencial do direito à revisão dos benefícios 
previdenciários, restando assim configurada uma condição 
jurídica definida conforme a legislação vigente à época das 
aposentadorias. Precedentes. 
II - Se a Lei nº 8.213/1991, em seu art. 103, com a redação 
dada pela Medida Provisória nº 1523-9/1997, introduziu tal 
prazo decadencial, essa restrição superveniente não poderá 
incidir sob situações já constituídas sob o pálio de 
legislação anterior. Súmula 359/STF. 
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag nº 
831.111/PR, Quinta Turma, Relator o Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 17.4.2007, DJU de 11.6.2007) 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA 
LEI Nº 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 
1.523/1997, CONVERTIDA NA LEI Nº 9.728/1997. 
APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS 
CONSTITUÍDAS SOB A VIGÊNCIA DA NOVA LEI. 
1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal 
inicial do benefício previdenciário, estabelecido pela 
Medida Provisória nº 1.523/1997, convertida na Lei nº 
9.528/1997, que alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/1991, 
somente pode atingir as relações jurídicas constituídas a 
partir de sua vigência, vez que a norma não é 
expressamente retroativa e trata de instituto de direito 
material. 
2. Precedentes. 
3. Recurso especial não conhecido. (REsp nº 479.964/RN, 
Sexta turma, Relator o Ministro PAULO GALLOTTI, , 
julgado em 3.4.2003, DJU de 10.11.2003).

Ante o exposto, com fundamento no § 1º-A do art. 557 do Código de 
Processo Civil, dou provimento ao recurso especial para afastar a 
decadência e determinar o retorno dos autos para o prosseguimento da 
demanda.
Publique-se e intimem-se.

Sustenta, em síntese, o INSS, a inaplicabilidade da Súmula n. 343/STF e a 

necessidade de observância do entendimento firmado no RE n. 626.489/SE, no qual o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade do prazo decadencial 

previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91, bem como a sua incidência para benefícios 

concedidos antes de 1997.

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 105, I, e, da Constituição da República, o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar ações rescisórias de seus 

próprios julgados, os quais devem ser definitivos e terem apreciado o mérito da demanda, 

o que ocorreu na espécie.

No que se refere à alegada violação literal a dispositivo de lei, a orientação 

desta Corte é no sentido de que tal ofensa deve ser "direta, evidente, que ressai da análise 

do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
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interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece vingar, 

sob pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos.

Eis as ementas dos julgados:

AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIOS PREVISTOS 
NO ART. 53 DO ADCT E NA LEI 8.059/90 BEM COMO NAS LEIS 
3.765/60 E 4.242/63 PARA DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. 
TERMO INICIAL. INEXISTÊNCIA DE REQUERIM 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO QUE NÃO TRATA DO DIREITO AO 
RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS NOS CINCO 
ANOS QUE ANTECEDERAM A PROPOSITURA DA AÇÃO. 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA.
1. Na pensão especial de ex-combatente regida pelas Leis 3.765/60 e 
4.242/63, se houve requerimento administrativo, a pensão é devida desde 
os cinco anos que antecederam esse pedido. Porém, se não houve 
requerimento administrativo, são devidas parcelas desde os cinco anos 
que antecederam o ajuizamento da ação. Precedentes.
2. No caso de a pensão de ex-combatente ser deferida com base no art. 
53 do ADCT e na Lei 8.059/90, inexistindo requerimento administrativo, 
o termo inicial para o pagamento das parcelas é a citação, não sendo 
devidos valores retroativos. Precedentes.
3. Para se concluir pela literal violação de lei na espécie, em que houve a 
utilização de critérios tanto do art. 53 do ADCT e da Lei 8.059/90, como 
das Leis 3.765/60 e 4.242/63 para o deferimento do benefício, seria 
necessário que o acórdão indicasse especificamente qual lei regia a 
pensão conferida às autoras. Sem esse correto enquadramento, não é 
possível verificar se o dispositivo apontado como literalmente violado 
(art. 28 da Lei 3.765/60) seria de fato aplicável à hipótese.
4. A violação a literal disposição de lei que autoriza o ajuizamento de 
ação rescisória é aquela direta, evidente, que ressai da análise do aresto 
rescindendo.
5. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.516/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/09/2013, DJe 02/10/2013 – destaques meus).

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. COISA JULGADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
343 DO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I - O respeito à coisa julgada não pode ficar condicionado a futuro e 
incerto julgamento do STF sobre a matéria, não tendo o ulterior 
pronunciamento daquela Corte, ao exercer o controle difuso na estreita 
via do recurso extraordinário, o condão de possibilitar a desconstituição 
dos julgados, proferidos pelos tribunais de apelação à luz da 
jurisprudência prevalecente antes do julgamento proferido pelo STF.
II - Como qualquer norma jurídica, as regras insertas na Constituição 
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Federal não estão isentas de interpretação divergente, seja por parte da 
doutrina, seja por parte dos tribunais. Quando isso ocorre, a tese 
rejeitada pelo STF, ao exercer o controle difuso em recurso 
extraordinário, não pode ser tida como absurda a ponto de abrir a 
angusta via da ação rescisória aos insatisfeitos. Para que a ação 
rescisória fundada no art. 485, V, do CPC prospere, é necessário que a 
interpretação dada pelo "decisum" rescindendo seja de tal modo 
aberrante que viole o dispositivo legal em sua literalidade. Se, ao 
contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações 
cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece 
vingar, sob pena de tornar-se um mero "recurso" com prazo de 
"interposição" de dois anos.
III - Recurso especial não conhecido, prestigiando-se os acórdãos 
proferidos no tribunal regional federal.
(REsp 168.836/CE, Rel. Ministro ADHEMAR MACIEL, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/10/1998, DJ 01/02/1999, p. 156 – destaques 
meus).

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito 

da repercussão geral, reconheceu a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela 

Corte, no sentido de não ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de 

lei quando a matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, 

excepcionados apenas os casos submetidos a controle concentrado de 

constitucionalidade, nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, expressões 
e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às 
expressões “ação rescisória” e “uniformização da jurisprudência”. 
AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO 
SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 
observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado 
de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da 
norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro 
passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda. 
(RE 590809, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 22/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 
24-11-2014) 

No caso concreto, a decisão rescindenda, ao afastar a incidência do prazo 

decadencial ao direito de revisão do benefício concedido antes do advento da MP n. 

1.523-9/1997, adotou uma das interpretações possíveis para normas que, à época, eram 
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objeto de controvérsia interpretativa nos tribunais, o que, por si só, não é capaz de 

desconstituir acórdão devidamente fundamentado. Incide, por analogia, o entendimento 

consolidado na Súmula n. 343 do STF, in verbis: "Não cabe ação rescisória por ofensa a 

literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 

interpretação controvertida nos tribunais". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS EM URV. 
LEI 8.880/1994. SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE 
FLORIANÓPOLIS. PRESCRIÇÃO. REAJUSTE SALARIAL. 
SÚMULA 85/STJ. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF.
1. O acórdão recorrido está conformado à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a ação rescisória com base em 
violação a disposição literal de lei somente se justifica quando a ofensa se 
mostre cristalina, consubstanciada no desprezo do sistema jurídico, não 
sendo adequado a situações de interpretação controvertida como na 
hipótese.
2. A mudança de orientação jurisprudencial por si só não é suficiente 
para a desconstituição da coisa julgada. O tema é alcançado pela 
Súmula 343 do STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
de interpretação controvertida nos tribunais".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 394.829/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES – 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015).

Com efeito, a mera interpretação de lei conferida à época do julgamento, 

mesmo que posteriormente modificada jurisprudencialmente, mas juridicamente aceitável, 

não caracteriza violação a literal dispositivo de lei, nos termos do art. 485, V, do Código 

de Processo Civil de 1973, reproduzido no art. 966, V, do Código de Processo Civil de 

2015 ("violar manifestamente norma jurídica").

Por fim, ressalto que o RE n. 626.489/SE não foi submetido ao controle 

concentrado de constitucionalidade, o que reforça a aplicação da Súmula n. 343/STF.

Posto isso, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, e nos arts. 

485, I, c/c com 330, III, do Código de Processo Civil de 2015, DECLARO EXTINTO 

o processo sem resolução de mérito, restando PREJUDICADO O PEDIDO DE 
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TUTELA PROVISÓRIA. 

Publique-se e intime-se.

 

  

Brasília (DF), 24 de março de 2020.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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